
Considerado sagrado 
para inúmeras cul-
turas, o oceano se 

tornou o destino fi nal para 
8 milhões de toneladas de 
plástico lançadas a cada ano 
em suas águas. Esse descar-
te, que fez surgir as chama-
das “ilhas de lixo”, causa 
mortes e mutilações de ani-
mais. Depois que um vídeo 
mostrando o sofrimento de 
uma tartaruga marinha res-
gatada com um canudo pre-
so na narina se tornou viral, 
campanhas e petições online 
pelo banimento do produto 
surgiram em diversas cida-
des e países do mundo. 

No Brasil, Pernambuco 
pode se tornar o primeiro Es-
tado a proibi-los. Atualmen-
te, tramita na Assembleia o 
Projeto de Lei nº 1928/2018, 
que pretende vedar, a partir 
de 2022, a fabricação, co-
mercialização e distribuição 
gratuita de canudos fl exíveis 
plásticos usados para ingerir 
líquidos. A proposição foi 
protocolada pelo deputado 
Everaldo Cabral (PP). Ini-
ciativas semelhantes, com 
apoio massivo da população, 
foram aprovadas nas cidades 
do Rio de Janeiro e de Seat-
tle (EUA). 

Na justifi cativa, o par-
lamentar pernambucano 
defende a extinção dos ca-
nudos plásticos, evitando 
“toda sorte de poluição e 
degradação ambiental, em 
especial no habitat marinho 
e fl uvial, mutilando os ani-
mais, que são as maiores ví-
timas, sem esquecer, ainda, 
dos riscos para crianças”. A 
proibição não se aplica aos 
canudos de papel ou outro 
material biodegradável. Os 
de plástico que estejam no 
mercado ou nos estoques fa-
bris poderão ser comerciali-
zados ou distribuídos até o 

último dia do ano anterior 
à data de proibição prevista 
no texto.

O professor do Instituto 
Oceanográfi co da Universi-
dade de São Paulo, Alexan-
der Turra, considera que a 
proposta de banimento dos 
canudos é interessante por-
que “permite uma estraté-
gia de comunicação fácil”. 
Além disso, diz, “gera uma 
refl exão sobre itens que não 
são realmente necessários 
para as pessoas”. Mas, se-
gundo ele, “pode passar a 
impressão de que apenas 
banindo o canudo se resolve 
o problema do lixo no mar”. 
Para o docente, isoladamen-
te o impedimento não ataca 
a questão central do proble-
ma: os fl uxos que levam os 
resíduos para o mar. E mais 
do que simplesmente proibir, 
é necessário educar a popu-
lação para que faça escolhas 
autônomas.

Em fevereiro de 2017, 
quando o Programa das 
Nações Unidas para Meio 
Ambiente (ONU Meio Am-

biente) lançou no Brasil a 
campanha #MaresLimpos, 
cerca de 1,2 mil voluntários 
participaram da limpeza de 
praias em todo o País. A ação 
se somou aos esforços reali-
zados em mais de 50 outras 
nações. Do material coletado 
no Brasil, os fi ltros de cigar-
ro apareceram em primeiro 
(cerca de 50 mil unidades), 
seguidos pelas tampas de 
garrafas pet e canudos (9,9 
mil cada), garrafas plásticas 

(7 mil) e sacolas de super-
mercado (6,8 mil). 

Coordenadora da cam-
panha, Fernanda Daltro 
avalia que o canudo é em-
blemático por ser o tipo de 
item que, além de evitável, 
difi cilmente chega a ser reci-
clado. Ela frisa, porém, que 
independentemente do tipo 
de produto, a tendência é a 
mesma. Uma vez no mar, 
com exposição ao sol e in-
tempéries, ele se degradam 

em fragmentos menores que 
passam a se acumular na 
cadeia alimentar, atingindo 
toda a fauna marinha e quem 
se alimenta dela, incluindo o 
ser humano.

“A gente não pode espe-
rar que qualquer coisa seja 
colocada no supermercado, 
o consumidor faça a esco-
lha e o gestor público reci-
cle. Alguns itens precisam 
ser revistos pela sociedade. 
Regulamentar via legislação 
tem um aspecto importante: 
se o mercado não é capaz 
ou interessado em banir os 
produtos que causam dano 
ambiental, é papel do Esta-
do intervir”, diz. 

Desde 1980, o Projeto 
Tamar atua em defesa da 
conservação marinha e, em 
especial, das cinco espécies 
de tartarugas que ocorrem 
no Brasil. Coordenador 
técnico do projeto em São 
Paulo, Henrique Becker re-
lata que restos de plástico 
têm sido encontrados com 
frequência no trato digesti-
vo de animais encontrados 
mortos em todo o País. Os 
mais afetados pelo lixo no 
mar são indivíduos juvenis 
de tartarugas verdes (Chelo-
nia mydas).

O biólogo considera as 
leis de proibição de canudos 
importantes, mas pontua: 
“Não é comum encontrar 
esses objetos nas tartarugas, 
mas, principalmente, sa-
colinhas e embalagens de 
plástico fl exíveis, além de 
fragmentos de plástico rígi-
do de diversas origens (ele-
trodomésticos, brinquedos, 
tampas, lacres, embalagens 
e outros). A redução do con-
sumo desnecessário de plás-
tico, seu uso consciente e 
destinação correta são neces-
sidades básicas não só para 
conservação das tartarugas 

marinhas como também para 
todo o meio ambiente”.

O gerente geral de De-
senvolvimento Sustentável 
da Secretaria de Meio Am-
biente e Sustentabilidade 
(Semas) de Pernambuco, 
Paulo Teixeira, vê com bons 
olhos a iniciativa do proje-
to de lei estadual. Para ele, 
a gestão realiza atividades 
de educação ambiental em 
parceria com a Comissão de 
Meio Ambiente da Alepe. 
“O consumidor efi ciente se 
torna um fi scal de quem faz 
errado e pode até chamar 
atenção do poder público. 
Se as pessoas não absorvem 
as leis, elas fi cam nas prate-
leiras”, emenda.

Na mesma linha, Fernan-
da Daltro enfatiza que as leis 
proibindo canudos devem 
ser apenas o ponto de parti-
da para uma discussão mais 
embasada e sistêmica. E a 
avaliação é a mesma do pro-
fessor Alexander Turra, que 
participa da elaboração do 
Plano Nacional de Combate 
ao Lixo no Mar. “A princi-
pal origem do problema são 
as ocupações irregulares em 
margens de rio e manguezais 
e o lixo difuso jogado nas rua 
e no ambiente. Isso têm uma 
forte relação com a má dis-
tribuição de renda. São uma 
medida da insustentabilidade 
do sistema socioecológico 
que a gente tem hoje no pla-
neta”, enfatiza.
ENQUETE - No site da Alepe, 
foi realizada uma pesquisa 
com os internautas que iden-
tifi cou que a maioria deles 
apoia o Projeto de Lei nº 
1928/2018: dos 215 votan-
tes, 140 (65%) avaliam que 
a proibição protege o meio 
ambiente. Outros 30% acre-
ditam que prejudica setores 
econômicos e 5% preferiram 
não opinar.
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ATO Nº. 907/18
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido nos Ofícios nºs. 134, 135, 136, 137 e 138/2018, do Deputado Eduíno Brito,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores dos cargos em comissão daquele Gabinete, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei nº.
11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13 e 15.985/17.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT
GABRIEL VIDAL DE MOURA Assessor Especial / PL-ASC ——————————————— ——-
ANDRÉ AUGUSTO FEITOZA SANTOS ——————————————— Assessor Especial / PL-ASC 0%
LUIZ HENRIQUE GOMES FERRAZ Assessor Especial / PL-ASC ——————————————— ——-
PEDRO AUGUSTO FEITOZA SANTOS ——————————————— Assessor Especial / PL-ASC 0%
POLLYANNY PAES BEZERRA SANTANA Assessor Especial / PL-ASC ——————————————— ——-
EDUARDO DORNELAS CÂMARA ——————————————— Assessor Especial / PL-ASC 0%
ROMERO GOMES FERRAZ Assessor Especial / PL-ASC ——————————————— ——-
DEBORA CLARO FEITOZA SANTOS ——————————————— Assessor Especial / PL-ASC 0%
ANTÔNIO DE PÁDUA MAURÍCIO LOPES CHAVES Assistente Parlamentar/PL-APC ——————————————— ——-
EVERTON DE SENA CARVALHO ——————————————- Assistente Parlamentar/PL-APC 0%

Sala Torres Galvão,9 de outubro de 2018.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 

ATO Nº 921/18
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 122/2018, do Deputado Rodrigo Novaes,
RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de
representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei nº. 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.º
12.347/03, 13.185/07, 15.161/13 e 15.985/17.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
ANA MARIA RODRIGUES DE MELO MAGALHÃES Secretário Parlamentar / PL-SPC ——————————————- ——-
JOÃO FERNANDO SAMPAIO NOVAES Secretário Parlamentar / PL-SPC ——————————————- ——-
LAIS BELFORT CARVALHO LUSTOSA Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
MARIA DA CONSOLAÇÃO BEZERRA DE FARIAS Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
GISELDA DE MELO RODRIGUES ———————————————- Assessor Especial / PL-ASC 114,30%
CAMILA DANIELE GOMES DE FRANÇA ———————————————- Assessor Especial / PL-ASC 0%
CARIANE FERRAZ DA SILVA ———————————————- Secretário Parlamentar / PL-SPC 0%
LUIS HENRIQUE NOVAES DE SOUSA MENEZES ———————————————- Secretário Parlamentar / PL-SPC 42,30%

Sala Torres Galvão, 11 de outubro de 2018.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 922/18
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido nos Ofícios n.ºs 137 e 137A/2018, do Deputado Everaldo Cabral,

RESOLVE: exonerar e nomear os servidores do cargo em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de representação, conforme
planilha abaixo, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.º 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13 e 15.985/17.

NOME CARGO DE EXONERAÇÃO CARGO DE NOMEAÇÃO GRAT.
AMARILDO BENTO ALVES Secretário Parlamentar / PL-SPC ——————————————- ——-
ERENICE SEVERINA CHAVES Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
MARIA DA CONCEIÇÃO CRUZ Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
REJANE MARIA FERREIRA DOS SANTOS Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
PEDRO JOSÉ DA SILVA Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
VIVIANE FERREIRA DA SILVA MELO Assessor Especial / PL-ASC ——————————————- ——-
WALLASON CORREIA DE OLIVEIRA ——————————————- Assistente Parlamentar / PL-APC 120%
DENI TORRES CAVALCANTI ——————————————- Assessor Especial / PL-ASC 78%
JOÃO LUIZ DE OLIVEIRA ——————————————- Assessor Especial / PL-ASC 39,07%
MARIA JOSÉ DE LIMA ——————————————- Assessor Especial / PL-ASC 57%
MARIA NAZARÉ LEAL ——————————————- Secretário Parlamentar / PL-SPC 120%

Sala Torres Galvão, 11 de outubro de 2018.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

Centésima Terceira Reunião Ordinária da Quarta Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada em 15 de
outubro de 2018, às 14:30 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6776/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1426/2017, de autoria do Deputado Beto Accioly que acresce o art. 2º- A da Lei nº
15.553, de 15 de julho de 2015, que determina a disponibilização de leitos apropriados para pessoas com deficiência de locomoção ou
com mobilidade reduzida em hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados e dá outras providências, a fim de vedar a cobrança
de valor adicional em decorrência do uso das unidades habitacionais adaptadas.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6777/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1687/2017, de autoria do Deputado Waldemar Borges que altera a Lei nº 16.241,
de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, a fim de incluir o Dia Estadual de
Conscientização sobre a Mielomeningocele.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6778/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1689/2017, de autoria da Deputada Simone Santana que altera a Lei nº 16.241,
de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, a fim de incluir a Festa da Cana de Açúcar do
município de Ferreiros. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6779/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1705/2017, de autoria da Deputada Priscila Krause que altera a Lei nº 16.241, de
14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, a fim de incluir a Semana Estadual do
Profissional da Moda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6780/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1709/2017, de autoria do Deputado Zé Maurício que institui a Capoeira como
Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6781/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1717/2017, de autoria do Deputado Beto Accioly que altera a Lei nº 16.241, de 14
de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios
e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, a fim de incluir a Semana Estadual de Conscientização
sobre o consumo de medicamentos Anorexígenos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6782/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Ordem do Dia

Atos

PODER LEGISLATIVO
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tário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Augusto César; 2° Suplente, Deputada
Socorro Pimentel; 3° Suplente, Deputado Henrique Queiroz; 4° Suplente, Deputado André
Ferreira. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria do
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Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1860/2018, de autoria do Deputado Ricardo Costa que obriga os estabelecimentos
privados comerciais, no âmbito do Estado de Pernambuco, que possuem ou venham possuir banheiros adaptados ao uso de pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida a disponibilizar alarme de emergência, e dá outras providências. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6783/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1990/2018, de autoria do Poder Executivo que modifica a Lei nº 11.514, de 29 de
dezembro de 1997, que dispõe sobre infrações, penalidades e procedimentos específicos na área tributária, relativamente às infrações
referentes ao selo fiscal.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6784/2018
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 2040/2018, de autoria do Poder Executivo que autoriza a prorrogação dos contratos
que indica.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 2061/2018
Autora: Mesa Diretora

Concede licença em caráter cultural ao Deputado Lucas Ramos, no período de 15 a 19 de outubro de 2018, onde estará em viagem aos
Estados Unidos da América, sem ônus para este Poder.

(Parecer da Mesa Diretora nº 6775) 

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2018

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1464/2017
Autor: Deputado Isaltino Nascimento

Estabelece vedação de eventos festivos, na ocorrência de decretação do estado de calamidade pública, no âmbito do Estado de
Pernambuco e dá outras providências. 

Com Emenda Supressiva nº 01 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 23/06/2017

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 1938/2018
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Aluísio Lessa

Dispõe sobre gratuidade de ingresso nos locais de realização de evento esportivo, organizado e promovido pelas entidades estaduais
de administração do desporto, para os cronistas esportivos, no âmbito do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 3ª e 6ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 20/06/2018

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1964/2018
Autor: Deputado Everaldo Cabral

Dispõe sobre a prioridade de atendimento as mulheres vítimas de violência nos estabelecimentos e casos que indica e dá outras
providências.

Com Emenda Modificativa nº 01 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª, 8ª, 11ª, 12ª e 14ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/05/2018

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 1979/2018
Autor: Poder Executivo

Autoriza a Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - CONDEPE/FIDEM, a ceder, com encargo, o direito de uso
do imóvel que indica, à Associação de Famílias para o Bem Estar e Tratamento da Pessoa com Autismo - AFETO. 

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 9ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/06/2018

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 2010/2018
Autor: Poder Executivo

Autoriza supressão de segmentos de vegetação de preservação permanente nas áreas em que especifica, localizada na Zona Industrial
Portuária de SUAPE - Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros, no município de Ipojuca.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 7ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/08/2018

Discussão Única do Requerimento n° 5367/2018
Autor: Dep. Aluísio Lessa

Voto de Aplausos ao Porto Digital, na pessoa do Sr. Francisco Saboya e a Universidade Católica de Pernambuco, na pessoa do Pe.
Pedro Rubens Ferreira Oliveira, pela parceria para a revitalização do Liceu de Artes e Ofícios de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/10/2018

Discussão Única do Requerimento n° 5368/2018
Autor: Dep. Aluísio Lessa

Voto de Aplausos a Fábrica da Fiat Chrysler Automobiles(FCA)/Jeep, na pessoa do Sr. Antonio Filosa, pela marca histórica
que alcançará em outubro, na fabricação de meio milhão de veículos produzidos na fábrica instalada no município de
Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/10/2018

Discussão Única do Requerimento n° 5369/2018
Autor: Dep. Aluísio Lessa

Voto de Aplausos a Federação da Agricultura do Estado de Pernambuco/FAEPE, na pessoa do Sr. Pio Guerra, pela
realização da 26ª edição do Agrinordeste, no período de 09 a 11 de outubro de 2018, no Centro de Convenções de
Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/10/2018

Discussão Única do Requerimento n° 5370/2018
Autor: Dep. Claudiano Martins Filho

Solicita que seja realizada uma Reunião em caráter Solene no dia 4 de dezembro de 2018 em comemoração aos 50 anos do
IPEM/PE - Instituto de Pesos e Medidas de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/10/2018

PORTARIA Nº 390/18
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 266/2018, da Superintendência Militar e de Segurança Legislativa,
RESOLVE: atribuir ao 3º Sgt RRPM JOSÉ PAULO TEIXEIRA MAGALHÃES FILHO, matrícula nº 42.491, a gratificação prevista no
Artigo 12 da Lei nº 11.640, de 04 de maio de 1999 (Gratificação de Representação), retroagindo seus efeitos ao dia 04 de outubro de
2018.

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 09 de outubro de 2018.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

(REPUBLICADA POR INCORREÇÃO)

PORTARIA N.º 394/18
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º 007165/2018, do Deputado João Eudes,
RESOLVE: cancelar e atribuir a gratificação de representação dos servidores, conforme relação abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia
1º de outubro de 2018, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07,
15.161/13 e 15.985/17.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
ALUISIO DE ANDRADE Assessor Especial/PL-ASC 0% 4,13%
THIAGO MICKAEL CARVALHO DE ALMEIDA Assistente Parlamentar/PL-APC 18,87% 0%

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 11 de outubro de 2018.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 395/18
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 144/2018, do Deputado Eduíno Brito,
RESOLVE: cancelar a concessão da gratificação de representação dos servidores, conforme relação abaixo, nos termos da Lei nº
11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07. 

NOME Cargo/ Símbolo
JONATAS ALVES DA SILVA Assessor Especial / PL-ASC
NÚBIA CÉLIA MONTEIRO ZECA Assistente Parlamentar / PL-APC

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 11 de outubro de 2018.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

Portarias
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Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados EDILSON
SILVA (PSOL), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), RICARDO COSTA (PP), RODRIGO NOVAES (PSD), ROMÁRIO
DIAS (PSD), SILVIO COSTA FILHO (PRB), TERESA LEITÃO (PT), TONY GEL (PMDB), membros titulares, e, na
ausência destes, os suplentes ALUISIO LESSA (PSB), ANTÔNIO MORAES (PP), JOEL DA HARPA (PP), JOSÉ
HUMBERTO CAVALCANTI (PTB), JÚLIO CAVALCANTI (PTB), LUCAS RAMOS (PSB), NILTON MOTA (PSB),
SIMONE SANTANA (PSB) e SOCORRO PIMENTEL (PTB), para se fazerem presentes à reunião a ser realizada
às 10:30h (dez horas e trinta minutos) do dia 16 (dezesseis) de outubro, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho
II, Deputado João Lyra Filho, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa
Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 

DISTRIBUIÇÃO:

I)PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO:
1)Proposta de Emenda à Constituição nº 14/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera o § 1º do
art. 72 da Constituição Estadual.)

II)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA :
1)Projeto de Lei Ordinária nº 2034/2018, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Cria o
Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados - FUNSEG e dispõe sobre suas receitas e a aplicação de seus
recursos)
2)Projeto de Lei Ordinária nº 2035/2018, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei
nº 14.989, de 29 de maio de 2013, que cria o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder
Judiciário do Estado de Pernambuco - FERM-PJPE, a Lei nº 14.642, de 26 de abril de 2012, que dispõe sobre a
estrutura do Fundo Especial do Registro Civil do Estado de Pernambuco – FERC-PE, e a Lei nº 11.404, de 19 de
dezembro de 1996, que consolida as normas relativas às Taxas, Custas e aos Emolumentos, no âmbito do Poder
Judiciário, e dá outras providências)
3)Projeto de Lei Ordinária nº 2037/2018, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Dispõe sobre as
penalidades administrativas aplicáveis a quem divulgar ou compartilhar informação sabidamente falsa ou
incompleta no âmbito do Estado de Pernambuco)
4)Projeto de Lei Ordinária nº 2041/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: autoriza a supressão de
segmento de vegetação em Área de Preservação Permanente localizada no Município de Santa Cruz do
Capibaribe, neste Estado)
5)Projeto de Lei Ordinária nº 2042/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 15.772, de
6 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso de algemas ou calcetas em presas gestantes sob a custódia do Estado
de Pernambuco, nas condições que especifica.)
6)Projeto de Lei Ordinária nº 2043/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de
14 de dezembro 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos da Administração Direita,
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista do Estado de Pernambuco, a fim de
explicitar que as regras previstas nessa Lei aplicam-se aos concursos realizados por todos os órgãos, instituições
e Poderes do Estado de Pernambuco e determinar que a divulgação dos gabaritos far-se-á acompanhada da
justificação das respostas apontadas pela banca examinadora.)
7)Projeto de Lei Ordinária nº 2044/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de
8 de março de 2005, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e
dá outras providências.)
8)Projeto de Lei Ordinária nº 2045/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Proíbe as concessionárias
de serviços públicos de energia elétrica, gás natural, abastecimento de água e esgotamento sanitário, com
atuação no Estado de Pernambuco, de impor condições indevidas aos pedidos de nova ligação e de alteração de
titularidade, e dá outras providências)
9)Projeto de Lei Ordinária nº 2046/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre SUAPE –
Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros, empresa pública criada pela Lei nº 7.763, de 7 de
novembro de 1978.)
Regime de urgência
10)Projeto de Lei Ordinária nº 2047/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Determina a afixação de
cartaz informativo em terminais rodoviários servidos pelo sistema de transporte coletivo interestadual, no âmbito
do Estado de Pernambuco.)
11)Projeto de Lei Ordinária nº 2048/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Estabelece, no âmbito do
Estado de Pernambuco, a obrigatoriedade de texto informativo nas embalagens de produtos light..)
12)Projeto de Lei Ordinária nº 2049/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Obriga as escolas da rede
pública e privada de ensino a disponibilizar armário ou outro móvel semelhante para a guarda e conservação de
insulinas, seringas, lancetas ou canetas aplicadoras utilizadas por alunos com diabetes no âmbito do Estado de
Pernambuco..)
13)Projeto de Lei Ordinária nº 2050/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 14.670, de
22 de maio de 2012, que dispõe sobre o ressarcimento ao Estado, das despesas referentes ao acionamento
indevidos dos serviços de pronto atendimento dos órgãos que indica, e dá outras providências, a fim de prevê a
aplicação de multa..)
14)Projeto de Lei Ordinária nº 2051/2018, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 11.751, de
3 de abril de 2000, que dispõe sobre a composição alimentar da merenda escolar distribuída à rede pública de
escolas, no Estado de Pernambuco, para prever a proibição de alimentos geneticamente modificados (OGM) e
seus derivados na merenda escolar..)
15)Projeto de Lei Ordinária nº 2052/2018, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado (Ementa: Altera as Leis nº
11.688, de 21 de outubro de 1999, nº 12.165, de 2 de janeiro de 2002, e nº 12.341, de 27 de janeiro de 2003,
modificando a estrutura orgânica da Assistência Policial Militar e Civil do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco..)
16)Projeto de Lei Ordinária nº 2053/2018, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.241,
de 14 de dezembro de 2017, que Cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais,
a fim de incluir o Dia Estadual de Intensificação de Testagem para Sífilis..)
17)Projeto de Lei Ordinária nº 2054/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a Agência
de Desenvolvimento de Pernambuco S.A. – AD DIPER..)
Regime de urgência
18)Projeto de Lei Ordinária nº 2055/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a prorrogação
dos contratos que indica..)
Regime de urgência
19)Projeto de Lei Ordinária nº 2056/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a sua supressão
em Área de Preservação Permanente nas áreas que especifica..)
20)Projeto de Lei Ordinária nº 2057/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 14.104,
de 1º julho de 2010, que define regras e critérios para a contratação ou formalização de apoio a ações e eventos
relacionados ao turismo e à cultura no âmbito do Poder Executivo do Estadual..)
21)Projeto de Lei Ordinária nº 2058/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 10.654,
de 27 de novembro de 1991, que dispõe sobre o processo administrativo-tributário, relativamente à restituição

automática do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.)
Regime de urgência

III) PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
1)Projeto de Resolução nº 2038/2018, de autoria do Deputado Francismar Pontes (Ementa: Fica concedida a
Medalha Leão do Norte “Mérito Sanitário Josué de Castro”, Médico Carlos Vital Tavares Corrêa Lima;.)
2)Projeto de Resolução nº 2039/2018, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Concede a Medalha
Leão do Norte “Mérito Politico Governador Eduardo Campos” a Inocêncio Gomes de Oliveira.)

DISCUSSÃO:

I)PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO:
1)Proposta de Emenda à Constituição nº 14/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera o § 1º do
art. 72 da Constituição Estadual.)

II)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1)Projeto de Lei Ordinária nº 1351/2017, de autoria da Deputada Teresa Leitão (Ementa: Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública do Maracatu raízes do Pai Adão)
Relator: Deputado Edilson Silva
2)Projeto de Lei Ordinária nº 1931/2018, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Dispõe sobre a
publicização, transparência e disponibilização dos custos da medicação e insumos usados pelos pacientes
durante atendimentos, emergências e internações nos hospitais, hospitais escolas, clinicas e instituições de saúde
no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.)
Relator: Deputado Silvio Costa Filho
3)Projeto de Lei Ordinária nº 2002/2018, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Altera à Lei nº 15.761,
de 5 de abril de 2016, que determina a impressão de aviso no corpo das notas fiscais relativas a aquisição de
aparelhos de telefonia móvel, acrescendo os riscos de uso de aparelhos ligados a corrente elétrica dá outras
providências..)
Relator: Deputado Antonio Moraes

4)Projeto de Lei Ordinária nº 2018/2018, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho (Ementa: Denomina
Adutora Rafael Brasil Pereira, o sistema adutor do abastecimento de água dos Municípios de Caetés e Capoeiras,
no Agreste Pernambucano)
Relator: Deputado Romário Dias
5)Projeto de Lei Ordinária nº 2021/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a supressão em
Área de Preservação Permanente localizada no Município de Sanharó)
Relatora: Deputada Teresa Leitão
6)Projeto de Lei Ordinária nº 2026/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.452, de
15 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Poder Executivo.)
Relator: Deputado Romário Dias
7)Projeto de Lei Ordinária nº 2034/2018, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Cria o Fundo
Estadual de Segurança dos Magistrados - FUNSEG e dispõe sobre suas receitas e a aplicação de seus recursos)
8)Projeto de Lei Ordinária nº 2035/2018, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei
nº 14.989, de 29 de maio de 2013, que cria o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder
Judiciário do Estado de Pernambuco - FERM-PJPE, a Lei nº 14.642, de 26 de abril de 2012, que dispõe sobre a
estrutura do Fundo Especial do Registro Civil do Estado de Pernambuco – FERC-PE, e a Lei nº 11.404, de 19 de
dezembro de 1996, que consolida as normas relativas às Taxas, Custas e aos Emolumentos, no âmbito do Poder
Judiciário, e dá outras providências)
9)Projeto de Lei Ordinária nº 2041/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: autoriza a supressão de
segmento de vegetação em Área de Preservação Permanente localizada no Município de Santa Cruz do
Capibaribe, neste Estado)
10)Projeto de Lei Ordinária nº 2046/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre SUAPE –
Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros, empresa pública criada pela Lei nº 7.763, de 7 de
novembro de 1978.)
Regime de urgência
11)Projeto de Lei Ordinária nº 2054/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Dispõe sobre a Agência
de Desenvolvimento de Pernambuco S.A. – AD DIPER..)
Regime de urgência
12)Projeto de Lei Ordinária nº 2055/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a prorrogação
dos contratos que indica..)
Regime de urgência
13)Projeto de Lei Ordinária nº 2056/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a sua supressão
em Área de Preservação Permanente nas áreas que especifica..)
14)Projeto de Lei Ordinária nº 2057/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 14.104,
de 1º julho de 2010, que define regras e critérios para a contratação ou formalização de apoio a ações e eventos
relacionados ao turismo e à cultura no âmbito do Poder Executivo do Estadual..)
15)Projeto de Lei Ordinária nº 2058/2018, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 10.654,
de 27 de novembro de 1991, que dispõe sobre o processo administrativo-tributário, relativamente à restituição
automática do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.)
Regime de urgência

PROJETO DE RESOLUÇÃO:
1)Projeto de Resolução nº 2038/2018, de autoria do Deputado Francismar Pontes (Ementa: Fica concedida a
Medalha Leão do Norte “Mérito Sanitário Josué de Castro”, Médico Carlos Vital Tavares Corrêa Lima;.)
2)Projeto de Resolução nº 2039/2018, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Concede a Medalha
Leão do Norte “Mérito Politico Governador Eduardo Campos” a Inocêncio Gomes de Oliveira.)

EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS:
1)Substitutivo nº 02/2018, de autoria da Comissão de Saúde e Assistência Social (Ementa: Altera integralmente a
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 1873/2018, de autoria da Deputada Teresa Leitão) ao Projeto de Lei
Ordinária nº 1873/2018, de autoria da Deputada Teresa Leitão (Ementa: Dispõe sobre medidas de proteção contra
a violência obstétrica e divulgação de boas práticas para a atenção à gravidez, parto, nascimento, abortamento e
puerpério)
Relator: Deputado Aluísio Lessa

RECIFE, 11 DE outubro DE 2018.

DEPUTADO WALDEMAR BORGES
PRESIDENTE

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
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